Comarca de São Pedro da Aldeia – 2ª Vara
Juiz: Márcio da Costa Dantas
Processo nº 0003247-67.2010.8.19.0055
Aos 10 de maio de 2012, na sala de audiências do Juízo da 2ª Vara da Comarca de São Pedro D´Aldeia, presente o Doutor MARCIO DA COSTA DANTAS, Juiz de Direito Titular, aberta a audiência, compareceram a parte autora, acompanhada de seu patrono e o réus, representados por seus Procuradores. Foram ouvidas quatro testemunhas arroladas pela parte autora. A autora se reportou a inicial e sua respectiva emenda e os réus reiteraram o conteúdo das contestações. Pelo Juiz de Direito foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação de conhecimento ajuizada com o objetivo de declarar nulidade de ato administrativo punitivo buscando-se também reparação material e compensação por danos morais, conforme inicial de fls. 02/22 instruída com os documentos de fls. 23/72, dentre os quais cópia do ato impugnando. Fl. 79/80 deferimento dos efeitos da antecipação dos efeitos da tutela para liberação dos veículos apreendidos. Fl. 83 certidão lavrada pela OJA. Emenda da inicial fl. 85/97 instruída com os documentos de fls. 99/112. Embargos de declaração fls. 125/130 providos na decisão de fl. 131. Notícia de agravo interposto pelo Município fls. 142/155. Contestação do Município fls. 157/167 com sustentação da tese de inexistência de nexo causal e de responsabilidade para indenizar e compensar os danos. Contestação do DETRO fls. 189/195. Notícia de desprovimento do agravo fl. 201/208. Saneador fl. 222. AIJ nesta data. É O RELATÓRIO. Não há preliminares a serem enfrentadas, estando presentes os pressupostos processuais e condições para o exercício do direito de ação. Alega a pare autora que não fazia transporte alternativo irregular, razão pela qual aduziu nulidade do ato administrativo de apreensão de veículo de sua propriedade sustentando ainda o dever dos réus de arcar com indenização por danos materiais e compensação por danos morais. A responsabilidade dos réus está descrito no art. 37 §6.º da CR, sendo ônus da parte autora a prova do fato, do dano e do nexo de causalidade e a pessoa jurídica de direito público tem o ônus de demonstrar a existência de fato exclusivo do administrado, de terceiros ou ainda caso fortuito ou força maior. Toda celeuma se deu em razão da apreensão de três veículos de propriedade da empresa autora que foram apreendidos pelo DETRO e recolhidos posteriormente a um depósito da Prefeitura de São Pedro da Aldeia onde ali, segundo a parte autora teriam ocorridos os danos indicados na exordial. Primeiramente, importante analisar sobre a legalidade do ato administrativo punitivo lavrado a partir dos documentos de fls. 55/57 e 99/101. Por força do que dispõe a Lei Estadual 3.756/2002 já julgada constitucional no STF na ADIN 2751 é possível a apreensão de veículos automotores pelo Estado e Município, no caso de verificação de transporte público de passageiros irregular. Entendo que a parte autora comprovou que os motivos exteriorizados no ato administrativo impugnado não eram verdadeiros, uma vez que no documento de fls. 31/33 consta que a sociedade empresária demandante realiza transporte rodoviário coletivo de passageiro sob o regime de fretamento, sendo que tal atividade não se confunde com aqueles que são objeto de concessão para transporte público de passageiros. A prova oral produzida em juízo demonstrou também que no dia dos fatos, os três veículos apreendidos faziam transporte interestadual de operários de Cabo Frio e que estavam sendo transportados para o Estado de Minas Gerais. Assim, nulo o motivo do ato administrativo guerreado, razão pela qual devem ser desconstituídos os autos de infração da exordial, tornando-se sem efeito todas as multas ou pontuações impostas em decorrência dos atos em questão, e nessa mesma toada, impõe-se a confirmação da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Cabe analisar agora se há possibilidade de condenação dos réus pelos alegados danos materiais e morais indicados na peça vestibular. De início, cabe afastar a responsabilidade do DETRO em tal situação, mas apenas no que toca os danos materiais. A parte autora fez prova de que um dos veículos foi lacrado pelo DETRO e no interior de depósito do Município tal lacre foi violado, restando subtraídos alguns bens. A obrigação do Município era de manter a guarda adequada sobre o depósito de veículos apreendidos. O próprio agente público responsável pela vigilância do local declarou que há deficiência em tal serviço, já que por muitas vezes fez a fiscalização do depósito sozinho e que o local onde fica a guarita não detém a amplitude razoável para visualização de todo pátio. O mesmo guarda municipal reconheceu que foi dele a lavra das certidões de fls. 99v, 100v e 101v, sendo que esclareceu o guarda em questão que fez inspeção visual para que pudesse atestar o que teria ocorrido em um dos veículos da parte autora. Merece assim, haver responsabilização do Município para indenizar o autor dos danos materiais decorrentes da subtração dos bens que estavam no interior de um dos veículos utilizando este Magistrado para tanto o menor orçamento indicado às fls. 107, no valor de R$ 3.298,00. Por outro lado, importante pontuar que além do guarda municipal as outras testemunhas declararam a existência dos referidos equipamentos que seriam integrantes do referido veículo. O ato de apreensão dos três automóveis foi realizado pelos dois réus que possuem convênio para realizar a fiscalização do transporte irregular em conjunto, vide documento de fls. 177/182. Em razão disso, ambos respondem pelos lucros cessantes decorrentes de apreensões indevidas. Duas testemunhas declararam em juízo que em razão da apreensão impugnada a parte autora deixou de realizar outros serviços. Essa modalidade de dano material foi comprovada pelos documentos de fls. 110/112, nos quais a Sra. Andréa Marques declarou ter recebido reembolso no valor de R$ 3.727,00 pela não execução de transporte de fretamento para a cidade de Minas Gerais para São Paulo exatamente no período em que os veículos se encontravam apreendidos. A responsabilidade aqui é objetiva e solidária, devendo ambos os réus arcarem com o respectivo ressarcimento.Merece pontuar apenas que a indenização por danos materiais deve se dar apenas pelos valores acima indicados. Resta a seguir avaliar a existência da lesão ao direito da personalidade da parte autora. Como se trata de pessoa jurídica, a autor não detém a chamada honra subjetiva e a hipótese de se deferir compensação por danos morais deve se dar apenas quando comprovada lesão a honra objetiva, qual seja, o conceito que a empresa goza junto a comunidade ou outras sociedades empresárias. Em razão da apreensão ilegal, já que além da documentação juntada nos autos, o motorista que conduzia um dos veículos na época declarou que a atividade de fretamento estava documentalmente em suas mãos e devidamente exibida par as autoridades que realizavam a fiscalização, verificou-se que a empresa autora deixou de cumprir outros contratos, é o que se vê às fls. 11/112 e ainda a partir do depoimento da testemunha Erick de Oliveira e da testemunha Anderson Luis, este último inclusive consignou que um dos clientes da autora reclamou com o mesmo em razão da inexecução de um determinado serviço em razão da apreensão dos veículos indicados na exordial. Com efeito, tenho para mim que o conceito da empresa autora ficou abalado perante alguns de seus contratantes e, em razão disso, merece ser estabelecida compensação devida em valor razoável e proporcional, sem se perder de vista o caráter pedagógico da medida, até porque não é incomum este juízo se deparar com algumas apreensões consideradas ilegais em demandas devidamente ajuizadas por administrados irresignados. Consigno que o não acolhimento do calor integral quanto ao dano moral, segundo jurisprudência de escol não importa em sucumbência recíproca. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para: 1. confirmar a antecipação dos efeitos da tutela de mérito de fls. 79/80 devidamente complementada na decisão de fl. 131; 2. declarar a nulidade de todas as autuações feitas pelos réus, tornando nulas aquelas de n.º D-00350205, D00350206 e D-00350207, devendo os réus solidariamente promoverem a exclusão de qualquer multa ou pontuação em carteira de habilitação decorrentes das autuações em questão, sob pena de multa a ser fixada em eventual fase de execução; 3. Condenar o Município de SPA a indenizar a autora dos danos materiais sofridos no valor de R$ 3.298,00 com juros de 1 % o mês a partir do fato danoso ocorrido em 02/06/2010 e correção monetária a contar da mesma data pelos índices de caderneta de poupança, na forma da Lei 9494/97; 4. Condenar ambos os réus solidariamente a: a) indenizarem a autora pelos lucros cessantes no valor de R$ 3.727,00 com juros de 1% ao mês e correção monetária a partir da citação devendo a correção se dar pelos índices de caderneta na forma da Lei 9494/97; b) compensarem os danos morais vividos pela parte autora no valor de R$ 10.000,00 com juros de 1% ao mês e correção monetária pelos índices de caderneta a contar desta data. Com base no que dispõe o art. 20 §4.º do CPC, fixo honorários advocatícios no valor de 5 % do valor da condenação. Ficam os réus isentos das custas remanescentes e taxas, mas deverão ressarcir a pare autora das custas recolhidas na guia de fls. 76. Eventual execução se dará na forma do art. 730 do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Nada mais havendo, digitada pela Técnica Judiciária Isabela Obrecht, mat.01/27038 , foi encerrado o presente termo 17:16h.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.10.2012.
